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sica simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal,
praticado em 17 de Dezembro de 2002 e um crime de violação de
domicílio, previsto e punido pelo artigo 190.º, n.º 3, do Código Pe-
nal, praticado em 27 de Dezembro de 2002, foi o mesmo declarado
contumaz, em 1 de Junho de 2006, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

1 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito, Bernardino Tavares. —
A Oficial de Justiça, Rosa Martins.

Aviso n.º 2984/2006 — AP

O Dr. Bernardino Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana do
Castelo, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 000242/00.9GCVCT, pendente neste Tribunal contra o arguido
Joaquim Lopes Correia Martins, filho de Júlio Alves Correia Martins
e de Maria Rosa Lopes de Barros, natural de Viana do Castelo,
Monserrate, Viana do Castelo, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 23 de Junho de 1976, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 11117085, com domicílio na Rua da Infesta, lote 5, 81, rés-do-
-chão, direito, Miadela, 4900 Viana do Castelo, o qual foi em 7 de
Fevereiro de 2002, condenado por sentença transitada em julgado, na
pena de 200 dias de multa, à taxa diária de 2,50 euros, perfazendo a
multa global de 500 euros, tendo sido determinada nos termos do
disposto no artigo 49.º, n.º 1, do Código Penal, a execução da pena
de cento e trinta e três dias de prisão subsidiária, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 13 de Junho de 2006, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

1 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito, Bernardino Tavares. —
A Oficial de Justiça, Isabel Brandão.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA DO CONDE

Aviso n.º 2985/2006 — AP

A Dr.ª Armandina Silva Lopes, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila do
Conde, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 7/
04.9TAVCD, pendente neste Tribunal contra o arguido Paulo Manuel
Machado Gonçalves Cortez, filho de Manuel Monteiro Gonçalves
Cortez e de Maria Joaquim da Conceição Machado, natural de Porto,
Cedofeita, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em 9 de Ja-
neiro de 1961, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 3960752,
com domicílio na Rua Jornal de Noticias, 41, 3.º, direito, 4100 Porto,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 29 de Agosto
de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 19 de Maio de 2006,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-

cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no ar-
tigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

30 de Maio de 2006. — A Juíza de Direito, Armandina Silva
Lopes. — O Oficial de Justiça, Mário Gomes.

Aviso n.º 2986/2006 — AP

A Dr.ª Fátima Maria G. Ferreira, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
do Conde, faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo),
n.º 1041/04.4GAMAI, pendente neste Tribunal contra o arguido
Albino Vítor Ferreira Ribeiro, filho de José Armindo Ribeiro e de Maria
da Conceição Jesus Ferreira, natural de Croca, Penafiel, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 25 de Dezembro de 1965, casado, titular
do bilhete de identidade n.º 7423972, com domicílio na Rua António
Moreira Ramos, 42 Casa 2, Leça do Balio, 4450 Matosinhos, por se
encontrar acusado da prática de um crime de furto simples, previsto
e punido pelos artigos 202.º, alínea b), 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2,
alínea a), do Código Penal, praticado em 9 de Junho de 2004, foi o
mesmo declarado contumaz, em 19 de Maio de 2006, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a
sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do refe-
rido diploma legal.

31 de Maio de 2006. — A Juíza de Direito, Fátima Maria G.
Ferreira. — A Oficial de Justiça, Alexandrina Carvalho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE CERVEIRA

Aviso n.º 2987/2006 — AP

A Dr.ª Maria Idalina Jardim, juíza de direito da Secção Única do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Cerveira, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal colectivo), n.º 998/03.7PBMTS, pendente neste
Tribunal contra o arguido José Inácio Magalhães de Oliveira, filho de
António Fernando de Oliveira e de Maria Adelaide Magalhães, natu-
ral de Vila Nova de Gaia, Oliveira do Douro, Vila Nova de Gaia, nascido
em 8 de Março de 1957, titular da identificação fiscal n.º 123735912
e do bilhete de identidade n.º 5834057, com domicílio na Travessa
do Pinheiro, 187, Oliveira do Douro, 4400 Vila Nova de Gaia, por se
encontrar acusado da prática de um crime de burla qualificada, pre-
visto e punido pelo artigo 218.º do Código Penal, um crime de falsi-
ficação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código
Penal, e um crime de contrafacção, imitação e uso ilegal de marca,
previsto e punido pelo artigo 323.º do Decreto-Lei n.º 36/2003, de
5 de Março, foi o mesmo declarado contumaz, em 23 de Maio de 2006,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no ar-
tigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

24 de Maio de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Idalina Jardim. —
O Oficial de Justiça, José Domingues.

Aviso n.º 2988/2006 — AP

A Dr.ª Maria Idalina Jardim, juíza de direito da Secção Única do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Cerveira, faz saber que, no pro-


